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APRESENTAÇÃO

O livro “Administração, Finanças e Geração de Valor” é uma obra publicada pela 
Atena Editora e reúne um conjunto de vinte e cinco capítulos, em que são abordados 
diferentes temas que permeiam o campo da administração. Compreender os fenômenos 
organizacionais é o caminho para o avanço e a consolidação da ciência da administração, 
possibilitando a construção de um arcabouço teórico robusto e útil para que gestores 
possam delinear estratégias e tomar decisões eficazes do ponto de vista gerencial, 
contribuindo para a geração de valor nas organizações.

Nesse contexto, compreendendo a pertinência e avanço dos temas aqui abordados, 
este livro emerge como uma fonte de pesquisa rica e diversificada, que explora a 
administração em suas diferentes faces, uma vez que concentra estudos desenvolvidos 
em diferentes contextos organizacionais. Assim, sugiro esta leitura àqueles que desejam 
expandir seus conhecimentos por meio de um material especializado, que contempla um 
amplo panorama sobre as tendências de pesquisa e aplicação da ciência administrativa. 

Além disso, ressalta-se que este livro visa ampliar o debate acadêmico, conduzindo 
docentes, pesquisadores, estudantes, gestores e demais profissionais à reflexão sobre 
os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da administração. Finalmente, 
agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a construção 
dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles que desejam 
ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados pelos autores em seus estudos.

Boa leitura!

Clayton Silva
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RESUMO: O objetivo foi analisar as 
características das companhias do Ibovespa, 
o tamanho da firma de auditoria, o conteúdo 
dos relatórios de auditoria, assim como os 
reflexos no desempenho financeiro da amostra 
de 2010 a 2017. Utilizaram-se a análise 
de conteúdo e o teste de média. Principais 
resultados encontrados foram os seguintes: dois 
relatórios modificados por ressalva; 95,54% das 
auditorias foram realizadas por Big Four; foram 
encontrados 180 parágrafos de ênfase e os 
três assuntos mais recorrentes foram avaliação 
de investimentos pelo método de equivalência 
patrimonial, consideração da Orientação CPC 04 
para reconhecimento de receita para entidades 
de incorporação imobiliária e reapresentação 
dos valores correspondentes – CPC 23. No 
parágrafo “Outros Assuntos” obtiveram-se 115 
ocorrências, sendo as principais auditoria de 
valores correspondentes ao exercício anterior, 
ausência de distorção relevante no relatório 

da administração e para o mercado financeiro, 
DVA. Foram observadas 212 PAAs e as que 
mais se repetiram foram reconhecimento 
de receita,impairment,OperaçãoLava Jato, 
Operação Zelotes e valorização de instrumentos 
financeiros. Encontraram-se 52 notificações 
na seção “Outras informações”, 54 na 
Responsabilidade do auditor e 45 no campo 
Responsabilidade da administração. Apenas 
uma companhia teve que republicar as DFCs 
por exigência da CVM. Aproximadamente 
50% das empresas têm comitê de auditoria 
e, em muitos casos, eles são permanentes. 
As três empresas mais alavancadas foram 
Cia. Siderúrgica, Braskem e Lojas Americanas 
e, consequentemente, foram as com maior 
qualidade de auditoria. Sobre o delay,a Cemig 
foi a empresa com pior qualidade da auditoria, 
enquanto a Fibria atingiu o melhor resultado. 
Em média, houve diferenças no desempenho 
das empresas auditadas porBigFour e não Big 
Four (QTOBIN) e, entre as Big Four,PwCe DTT 
para QTOBIN; ROA, EBITDA/PL e ROE; e EY e 
KPMG, para QTOBIN e ROE.
PALAVRAS-CHAVE: Qualidade da Auditoria, 
Novo Relatório de Auditoria, Desempenho 
Financeiro.

INDEPENDENT AUDIT: FIRM SIZE, 
NEW AUDIT REPORT AND FINANCIAL 

PERFORMANCE
ABSTRACT: The purpose of this article was 
to analyze the characteristics of the Ibovespa 
companies, the size of the audit firm, the content 
of the Audit Reports, as well as the reflections 
on the financial performance of the sample from 

http://lattes.cnpq.br/4606819804784902
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2010 to 2017. Content analysis and mean testing were used. Main results found: 2 reports 
modified per qualification; 95.54% of audits were performed by Big Four; were found 180 
paragraphs of emphasis, the three most recurrent subjects were, valuation of investments by 
the equity method; OCPC 04 Guidance for revenue recognition for real estate development 
entities; restatement of the corresponding values   - CPC 23. In the “Other Matters” section, 
there were 115 occurrences, the main ones being: Audit of amounts corresponding to the 
previous year, absence of material misstatement in the Management Report and Financial 
Market; DVA. A total of 212 PAAs were observed and the most frequent ones were: revenue 
recognition; Impairment; Operation “Lava-Jato”; Operation Zelotes; valuation of financial 
instruments. There were 52 notifications in the “Other Information section”, 54 in the Auditor’s 
Responsibility, and 45 in the Administration Responsibility field. Only one company had to 
republish the CFDs as required by CVM; Approximately 50% of companies have an audit 
committee and, in many cases, they are permanent. The 3 most leveraged companies were 
Cia Siderúrgica, Braskem and LojasAmericanas and consequently, they were the ones with 
the highest Audit Quality. About Delay, Cemig was the company with the worst audit quality 
while Fibria achieved the best result. On average, there were differences in the performance 
of the companies audited by Big Four and not Big Four (QTOBIN) and between Big Four: PwC 
and DTT for QTOBIN, ROA, EBITDA / PL and ROE; and EY and KPMG for QTOBIN and ROE.
KEYWORDS: Audit Quality, New Audit Report, Financial Performance.

1 |  INTRODUÇÃO
Segundo Chaney, Faccio e Parsley (2011), o fornecimento de informações de 

qualidade, fidedignas e transparentes, por parte das empresas, reduz a assimetria 
informacional (MALACRIDA; YAMAMOTO, 2006) e melhora a eficiência do mercado de 
capitais, nos aspectos relacionados ao risco, por meio da maior compreensibilidade da 
informação contábil pelos stakeholders (IUDÍCIBUS;MARTINS; CARVALHO, 2005). Em 
determinadas situações, essas informações não transmitem confiança ao Mercado, seja 
por razões de manipulações intencionais ou pela desconfiança dos investidores em relação 
à contabilidade, visto o cenário de escândalos e fraudes (COELHO et al., 2015).

Esses acontecimentos levam a questionamentos e reflexões relacionados com 
a ética dos profissionais da administração e contabilidade, e sobre a transparência, a 
qualidade e a forma das informações divulgadas pelas companhias (SILVA; NASCIMENTO; 
OTT, 2007). Os investidores demandam dados “precisos, confiáveis e objetivos (neutros)” 
(GRAMLING; RITTEMBERG; JOHNSTONE, 2012, p.1). Nesse sentido, a auditoria, por não 
estar hierarquicamente subordinada à companhia cliente, desempenha papel importante 
(WATTS; ZIMMERMAN, 1986), mitigando os custos de agência (JENSEN; MECKLING, 
1976) para a economia e, sobretudo, para o mercado de capitais. A relevância da informação 
contábil está vinculada à relação entre os números contábeis e ao retorno de mercado das 
ações da empresa (OHLSON, 1995).

Dessa forma, o objetivo geral, nesta pesquisa,foi o de analisar as características das 
companhias do Ibovespa, o tamanho da firma de auditoria que as audita, o conteúdo dos 
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relatórios de auditoria, assim como os reflexos no desempenho financeiro, para os anos 
2010 a 2017. Como objetivos específicos, destacam-se :i) identificar os tipos de relatório de 
auditoria, analisar o conteúdo informacional deles e relacioná-lo com o tamanho da firma de 
auditoria; ii) analisaras características da empresa auditada e iii) comparar o desempenho 
financeiro das empresas auditadas por Big Four em relação àquelas auditadas pelas Non 
Big Four; entre as firmas de auditoria separadamente, e pré e pós o Novo Relatório de 
Auditoria.

2 |  REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Auditoria independente: conceitos e normas
Os auditores devem estar atentos a três aspectos principais no exercício de seus 

trabalhos, quais sejam, normas de auditoria e legislações, normas sobre ética e moral e 
penalidades.Encontra-se em apêndice (Apêndice A) o quadro, com as normas atualizadas 
relacionadas ao trabalho do auditor. O seu relatório deve ser emitido com o menor risco 
possível e, para isso, o risco de auditoria relacionado com o processo de verificação e 
avaliação dos dados deve ser estudado (GRAMLING, RITTENBERG; JOHNSTONE, 2012). 
Para Peecher, Schwartz e Solomon (2007), a auditoria atua por meio de um processo de 
gestão de risco guiado por evidências. A auditoria externa deve ser realizada por profissional 
que não tenha vínculo empregatício, nem subordinação com a companhia, e com formação 
contábil.  O trabalho deverá configurar uma prestação de serviço voltada para a verificação 
dos fatos contábeis, para a emissão de opinião relacionada às demonstrações contábeis 
da contratante (SÁ, 2002; COELHO et al, 2015). 

Procedimentos que conduzam a firma de auditoria na direção de um trabalho mais 
assertivotêm reflexo no objetivo da auditoria, quais sejam: i) opinar, por meio do relatório 
de auditoria, sobre a adequação das informações contábeis em relação às normas e 
legislações vigentes, para que os stakeholders se sintam mais confiantes sobre o conteúdo 
das demonstrações contábeis (NBC TA 200, R1);ao exercer a função de monitorar dados 
contábeis, o auditor estará contribuindo para a redução dos custos de agência (JENSEN; 
MECKLING, 1976) e ii) pautar o trabalho nas normas de auditoria e em um comportamento 
ético, para que esteja habilitado a emitir a opinião (NBC TA 200, R1). 

Sobre os meios para a realização do trabalho, compreende-se como documentos de 
auditoria “o registro dos procedimentos de auditoria executados, da evidência de auditoria 
relevante obtida e conclusões alcançadas pelo auditor (usualmente também é utilizada a 
expressão papéis de trabalho)”.(NBC TA 230, R1, 2016, p.2). Devido à natureza do trabalho 
dos auditores e à qualificação educacional deles, percebe-se que esses profissionais 
são grandes aliados na detecção e ou na prevenção da ocorrência de fraudes e erros. 
Entretanto, deve-se esclarecer que o auditor não tem o poder de estabelecer juridicamente 
a ocorrência da fraude, ainda que ele suspeite dela ou a identifique. Cabe aos responsáveis 
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pela governança da organização, e seus administradores, a maior responsabilidade pela 
prevenção e detecção delas. Nesse sentido, a atuação do auditor se limita a(NBC TA 240 
R1, 2016, p.7):

(a) identificar e avaliar os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis decorrente de fraude;

(b) obter evidências de auditoria suficientes e apropriadas sobre os riscos 
identificados de distorção relevante decorrente de fraude, por meio da 
definição e implantação de respostas apropriadas; e

(c) responder adequadamente face à fraude ou à suspeita de fraudes 
identificada durante a auditoria.(NBC TA 240 R1, 2016, p.7)

Existe uma expectativa irreal acerca do trabalho do auditor, se comparado ao 
que ele tem condição de alcançar. Quando o público se depara com uma situação de 
problemas financeiros graves de uma companhia, ele tende, primeiramente, a atribuir a 
culpa ao auditor (GODSELL, 1992). Muitas pessoas acreditam que o auditor avalia todos 
os contratos, documentos, fatos contábeis que estão relacionados com a empresa, mas, 
na verdade, o trabalho se baseia em uma avaliação amostral (PORTER, 1993). Segundo 
Almeida (2004), esses fatos proporcionam um cenário de crítica excessiva e desconfiança 
em relação ao trabalho do auditor, por parte da sociedade de maneira geral (PEREIRA et 
al., 2013).

Para que haja a valorização do trabalho do auditor, é imprescindível que ele atue 
com competência e independência. A competência deve ser desenvolvida por meio de 
educação continuada (PEECHER; SCHWARTZ; SOLOMON, 2007). Caso seja avaliado, 
pelo mercado, que o auditor não tem competência para encontrar uma violação contratual 
ou independência para relatá-la (WATTS; ZIMMERMAN, 1986), seu trabalho não é 
considerado relevante (Pereira et al., 2013). A preocupação, por parte do auditor, com sua 
reputação o leva a ser independente (BENSTON, 1975). O volume de recursos dispendidos 
na realização do trabalho do auditor e o desenvolvimento de ferramentas que o auxiliem, 
como, por exemplo, os Strategic-Systems Auditing (SSA) (PEECHER; SCHWARTZ; 
SOLOMON, 2007), também são consideradosfatores relevantes na probabilidade 
relacionada à descoberta da inconformidade (BRAUNBECK, 2010).

A maior exigência por parte dos stakeholders, a crescente complexidade das 
transações, a convergência com as normas internacionais, o uso massivo da tecnologia 
e, o aumento da assimetria informacional provocada por informações contábeis de baixa 
qualidade (CHADEGANI, 2011) são fatores que levam a refletir acerca da necessidade de 
um serviço de auditoria prestada com, cada vez, mais qualidade.Observam-se, por meio 
da literatura, algumas variáveis que têm relação com a qualidade da auditoria, tais como 
tamanho da firma de auditoria, honorários, comitê de auditoria e alavancagem financeira, 
dentre outros.
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“O tamanho da firma de auditoria traz consigo incentivos para que, ceterisparibus, 
firmas de auditoria maiores ofereçam serviços de melhor qualidade” (DEANGELO, 1981b, 
p.197). Companhias que têm integrantes do comitê de auditoria com pouca experiência 
técnica na área contábil-financeira ou com baixa independência estão mais propensas a 
incorrerem em escândalos fraudulentos (BEASLEY et al., 2000; FARBER, 2005), ou seja, 
quanto mais os integrantes do comitê de auditoria sejam experts em finanças e quanto mais 
independentes (ABBOTT, et al., 2003; CHEN; ZHOU, 2007) eles forem, maior a qualidade 
da auditoria (CARCELLO et al., 2002; HOITASH; HOITASH, 2009). Quanto maior o número 
de membros que compõem o comitê de auditoria, maior a qualidade da auditoria (VAFEAS; 
WAEGELEIN, 2007).

Segundo Prazeres e Pais (2017), a relação entre o honorário recebido e o total dos 
honorários e o fato de a firma ser Big Four ou não influenciam o tipo de relatório emitido 
e, consequentemente, a qualidade da auditoria. A discriminação dos valores pagos, em 
honorários, é obrigatória pela Instrução CVM nº 480, de 7 dezembro de 2009, segundo a 
qual deve-se “Informar montante total de remuneração dos auditores independentes no 
último exercício social, discriminando os honorários relativos a serviços de auditoria e os 
relativos a quaisquer outros serviços prestados”, fato este importante para a redução do 
comportamento oportunista por parte dos gestores e da assimetria informacional.

Segundo Oliveira et al. (2014), empresas que têm comitês de auditoria grandes, 
independentes e constituídos por experts em contabilidade, auditoria e finanças divulgam 
o relatório de auditoria com menor prazo, dada a divulgação das demonstrações contábeis 
(audit delay). Os grandes escândalos contábeis ocorridos no final do século XX e início do 
século XXI prejudicaram não só a imagem do auditor perante a sociedade, mas também o 
não cumprimento das funções do comitê de auditoria (TURLEY; ZAMAN, 2004). O comitê 
de auditoria do Banco PanAmericano, que protagonizou um escândalo financeiro no Brasil 
em 2010, não reportou qualquer inconformidade nas demonstrações contábeis ou no 
trabalho de auditoria (COELHO et al., 2015; TEIXEIRA; CAMARGO; VICENTE, 2016).

Segundo Prazeres e Pais (2017), uma firma de auditoria com alto grau de 
alavancagem financeira tende a ter a sua independência reduzida e,por isso, tem 
reduzida a probabilidade de emitir uma opinião modificada, se pertinente e observa-se, 
assim, redução na qualidade da auditoria.O conteúdo reportado por meio do relatório 
de auditoria é considerado propulsor da qualidade da auditoria, quando discorre acerca 
de uma inconsistência encontrada nas demonstrações contábeis da empresa auditada 
(DEANGELO,1981a; WATTS; ZIMMERMAN,1986).

2.2 Novo Relatório de Auditoria
O relatório de auditoria, na oportunidade da sua apresentação inicial no Brasil, 

apresentava capacidade informacional reduzida, visto que ele era composto por apenas 
dois parágrafos. Nessa ocasião, o parágrafo “ressalvas” não constava do relatório. Nas 
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últimas duas décadas, observou-se a emissão de relatórios mais evoluídos e descritivos, 
se comparados aos da primeira versão. Nos últimos anos, entretanto, mundialmente, 
vem sendo discutida a necessidade da melhoria na transparência e na capacidade 
informacional do relatório (GRANT THORNTON, 2016). Motivado por essas críticas, pelo 
incremento na complexidade dos relatórios contábeis e pelo sistema operacional das 
companhias, o International Auditing and Assurance Standards Board (IAASB), “[...]órgão 
global de normatização independente que estabelece as normas internacionais de auditoria 
visando melhorar a qualidade da prática dos auditores [...]” (PWC, p. 15, 2016), analisou, 
ao longo dos anos, mudanças que poderiam acontecer no relatório de auditoria (GRANT 
THORNTON, 2016).

Os relatórios dos auditores independentes das demonstrações contábeis 
encerradas, a partir de 31 de dezembro de 2016, são produzidos com a inclusão de seis 
normas advindas da conversão de algumas International Standards on Auditing (ISAs). 
As traduções foram realizadas pelo CFC e pelo Instituto dos Auditores Independentes do 
Brasil (Ibracon) e, em 17 de junho de 2016 foram aprovadas. Listam-se elas: NBC TA 260 
(R2) – Comunicação com os responsáveis pela governança; NBC TA 570 – Continuidade 
operacional; NBC TA 700 – Formação da opinião e emissão do relatório do auditor sobre 
as demonstrações contábeis; NBC TA 701 – Comunicação dos principais assuntos de 
auditoria no relatório do auditor independente; NBC TA 705 – Modificações na opinião do 
auditor independente e NBC TA 706 – Parágrafos de ênfase e parágrafos outros assuntos 
no relatório do auditor independente (CFC, 2016). Em 5 de setembro de2016, foi expedida 
nova norma para compor o novo relatório de auditoria, a NBC TA 720 (Responsabilidade 
do auditor em relação a outras informações). Em relação à opinião modificada do auditor, 
segundo a NBC TA 705 (2016), o relatório pode ser (i) com ressalva (s), (ii) com opinião 
adversa e (iii) com abstenção de opinião. Tais ocasiões decorrem de achados ou distorções 
no processo da auditoria, as quais o auditor julga importante mencionar, ou,ademais, 
em situações nas quais o profissional não obtém sucesso na aquisição de informações 
suficientes para atestar a veracidade das demonstrações contábeis.  

De acordo com a NBC TA 706 (2016), além dos elementos do relatório do auditor 
independente, devem, ainda, constar, caso o auditor julgue necessário, o parágrafo de 
ênfase e o parágrafo de outros assuntos. A inclusão da ênfase ocorrerá quando o profissional 
julgar que existe um assunto apresentado ou divulgado nas demonstrações contábeis e que 
seja fundamental para o entendimento pelos usuários da informação contábil. O conteúdo 
presente no parágrafo “Outros assuntos” gira em torno de pontos que o auditor deseja 
elencar acerca do próprio trabalho de auditoria. Tanto a seção ênfase quanto a de outros 
assuntos não são responsáveis por modificar a opinião presente no relatório de auditoria.

As principais mudanças no relatório são apresentadas no Quadro 1.
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Seção Descrição
Opinião Mantém o conteúdo, transferindo o texto do fim para o início do 

relatório.
Base de opinião Inclui declaração sobre a independência do auditor.
Incerteza material relacionada com a 
continuidade operacional (se aplicável)

Incerteza material em relação à continuidade operacional (going 
concern) descrita em seção separada (close calls).

Principais assuntos de auditoria Nova seção requerida para auditoria de empresas listadas, na 
qual aparecem os temas que os auditores consideraram mais 
relevantes de serem divulgados em relação ao andamento do 
trabalho.

Outras informações Nova seção detalhando a responsabilidade do auditor sobre 
outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras (por exemplo, relatório da administração), e o 
resultado dos procedimentos aplicados sobre elas.

Responsabilidades da administração Ampliada para incluir explicação sobre a responsabilidade da 
administração em relação à continuidade operacional.

Responsabilidade do auditor Descrição mais abrangente das responsabilidades do auditor, 
inclusive com relação à continuidade operacional e a opinião dele 
sobre a avaliação da Administração em relação à continuidade 
da companhia. 

Quadro 1– Principais modificações no relatório de auditoria

Fonte: Adaptado de PWC (2016, p. 16); GRANT THORNTON, 2016.

O novo relatório de auditoria segue a estrutura: Título; Destinatário; Opinião do 
auditor; Base para opinião; Continuidade operacional; Principais assuntos de auditoria 
(PAAs) (NBC TA 701); Outras informações (NBC TA 720); Responsabilidade pelas 
demonstrações contábeis; Responsabilidades do auditor independente pela auditoria 
das demonstrações contábeis; Outras responsabilidades relativas à emissão do relatório 
de auditoria; Nome do sócio ou responsável técnico; Assinatura do auditor; Endereço do 
auditor independente – deve ser mencionado o local no qual houve a emissão do relatório 
e Data do relatório (ALMEIDA, 2017; LINS, 2017; ATTIE, 2018).

As modificações se justificam, pois os stakeholders passaram a se preocupar mais 
com a responsabilidade das companhias em prestarem informações completas, no intuito 
de obter maior clareza quanto à continuidade operacional delas e assuntos importantes 
verificados nas demonstrações contábeis das empresas, por meio dos PAAs. E, com 
relação ao caráter ético, houve a necessidade da inclusão da declaração de independência 
do auditor. Tais mudanças proporcionam maior transparência nas informações emitidas, 
beneficiando investidores e demais usuários da informação contábil (COSTA et al., 2017).

O novo relatório de auditoria traz informações sobre as demonstrações contábeis de 
forma mais detalhada, por meio da apresentação dos riscos da auditoria e da explicitação 
de como eles foram analisados pelos auditores externos. Essa nova versão demanda uma 
comunicação mais longa e expressiva entre auditores, diretoria, conselho de administração, 
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comitê de auditoria e responsáveis pela governança (GRANT THORNTON, 2016; PWC, 
2016). Já para Reina et al. (2018), algumas modificações no modo como o relatório é 
escrito devem ocorrer. Esperam-se mudanças de cunho qualitativo, destacando-se o uso 
de uma linguagem mais acessível para os usuários da informação contábil, uma vez que 
a maioria é formada por profissionais sem formação em contabilidade. De acordo com os 
autores, deve-se, por meio das alterações contábeis, dispensar o uso de termos técnicos 
irrelevantes para a transmissão correta da mensagem que se deseja evidenciar.  

2.3 Evidências empíricas
Acerca do efeito das divulgações realizadas pelas Big Four e a probabilidade da 

emissão de opinião modificada, Marques et al. (2015), avaliando 505 empresas, da B3, 
entre 2002 e 2012, encontraram 61% de predominância. Santana et al. (2014) expõem que, 
com relação à busca por transparência, as empresas interessam-se em contratar firmas de 
auditoria com maior renome, como forma de sinalizar para os usuários das demonstrações 
contábeis a preocupação com a veracidade e tempestividade das informações.

Sirois et al. (2014), por meio de experimento de rastreamento ocular com 98 
estudantes de pós-graduação em contabilidade, analisaram possíveis comportamentos 
dos leitores de relatórios de auditoria quanto ao processo de tomada de decisão. Estes 
autores constataram que os parágrafos de ênfase cooptaram maior atenção dos leitores, 
bem como as demais partes tiveram menor atenção dispendida. 

Pinho (2009) realizou um trabalho empírico em Portugal, no qual investigou o 
conflito entre eficiência e eficácia do trabalho de auditoria, o momento em que as técnicas 
mais eficientes de auditoria devem ser aplicadas e em quais períodos deve-se ou não 
realizar trabalhos de verificação mais extensos. Ademais, aferiu quais os procedimentos 
de auditoria que proporcionam maior segurança e em que medida os normativos em vigor 
condicionam ou não o uso dos procedimentos. O autor concluiu que os auditores não se 
sentem confortáveis e devidamente suportados pelas normativas em vigor, assim como 
utilizam com maior frequência procedimentos analíticos na fase do planejamento.

Omid (2015), analisando as empresas da Bolsa de Valores de Teerã, apresentou 
resultados que corroboraram a falta de relação entre parecer qualificado e gerenciamento 
de resultados. Por outro lado, características, tais como rentabilidade, tamanho da firma, 
experiência, tipo de opinião de auditoria realizada no ano anterior e perdas do ano anterior, 
foram variáveis determinantes na decisão da opinião de auditoria qualificada.

Coelho et al. (2015) discutiram a responsabilidade da auditoria externa na detecção 
da fraude contábil do Banco Pan Americano. Estes autores apontaram um insuficiente 
esforço da Delloite quanto à observação das demonstrações contábeis do banco ou, pelo 
menos, a divulgação de um parecer com ressalvas, motivado pelas limitações e dificuldades 
encontradas na análise das demonstrações.
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Ito, Niyama e Mendes (2008) investigaram o atendimento às normas exigidas pelos 
órgãos normatizadores e fiscalizadores no Brasil, quais sejam características do auditor 
para se habilitar ao cargo de auditor externo, educação continuada, fatores internos e 
externos de qualidade de auditoria independente e rotatividade da auditoria. O objetivo 
foi comparar o nível de controle das normas brasileiras, no sentido de contribuir com a 
qualidade do trabalho do auditor, com as normas internacionais. Os autores apontaram a 
existência de relação significativa entre as normas internacionais e aquelas adotadas no 
Brasil. 

Adentrando a temática de gerenciamento de resultados, Frankel et al. (2002) 
apontam que o fornecimento de outros serviços, que não estritamente os de auditoria, 
pelos auditores independentes, pode trazer prejuízo à independência dos trabalhos, pois 
haveria uma dependência econômica entre o auditor e o cliente, favorecendo-se, assim, 
a prática do gerenciamento de resultados. Segundo Lin e Hwang (2010), em diversas 
pesquisas aborda-se o problema de entrelaçamento apresentando resultados divergentes. 
Pesquisadores examinaram os efeitos do tamanho da firma de auditoria, da posse do 
auditor, da prestação de diversos serviços pelo auditor (auditoria e não auditoria) e da 
independência do auditor em uma série de questões relacionadas, direta ou indiretamente, 
com a produção do relatório financeiro. Os autores assinalaram a existência de estudos 
demostrando que o uso de grandes firmas de auditoria (Big Four) reduz o gerenciamento de 
resultados (BECKEr et al., 1998; FRANCISet al., 1999; LINet al. 2006), e outros trabalhos 
que não relatam tais achados (BÉDARD et al., 2004; DAVIDSONet al., 2005). Já para Dang 
(2004), a qualidade da auditoria deve ser negativamente relacionada ao gerenciamento de 
resultados.

No contexto brasileiro, Almeida e Lamounier (2014) concluíram não haver relação 
significativa entre a prestação de serviços de não auditoria pela firma de auditoria 
independente e o gerenciamento de resultados. Destacaram, ainda, que o fato de ser 
auditada por uma Big Four não foi relevante para explicar maior ou menor incidência da 
prática de gerenciamento de resultados. 

3 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Amostra, Procedimentos de Coleta e Análise dos Dados
A proposta, neste trabalho, foi analisar as características da firma e da empresa 

cliente, assim como os relatórios de auditoria independente das companhias listadas na 
Brasil, Bolsa, Balcão - B3 que compuseram o Índice Bovespaem todo o período amostral. 

Assim, foram realizadas consultas, por meio da plataforma Quantum®, de toda a 
composição histórica do Índice Bovespa – trata-se de uma carteira de ativos teórica da 
Brasil, Bolsa, Balcão - B3, quadrimestralmente, de janeiro de 2010 a dezembro de 2017. 
Foram excluídas todas as empresas que não permanecerem no Ibovespa por todo o 
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período analisado, levando em consideração os quadrimestres. O segundo filtro aconteceu 
por meio da retirada de todas as companhias do setor financeiro, chegando-se à amostra 
da pesquisa constituída por 26 empresas. “O objetivo do Ibovespa é ser o indicador do 
desempenho médio das cotações dos ativos de maior negociabilidade e representatividade 
do mercado de ações brasileiro” (B3, p.2, 2015), portanto, justificam-se a escolha e a 
relevância da amostra selecionada.Além da plataforma Quantum®, foram consultados os 
sítios da CVM e da B3.

Neste estudo, foi aplicada a técnica análise de conteúdo para a verificação das 
características da firma de auditoria, do relatório de auditoria independente e da empresa 
auditada. De acordo com Martins e Theóphilo (2016), a análise de conteúdo consiste em 
uma técnica que busca estudar e avaliar, de forma metódica e pontual, a comunicação. 
Ainda segundo os autores, essa técnica tem,entre outros, o objetivo de verificar o conteúdo 
das comunicações, no intuito de compará-las e encontrar possíveis padrões. Em seguida, 
procedeu-se à identificação das companhias abertas, auditadas pelas Big Four, pelas 
demais firmas de auditoria e entre as firmas, para os anos 2010 a 2017. Realizou-se 
um teste de comparação de médias, entre os grupos, com o objetivo de verificar se há 
diferenças significativas no desempenho financeiro deles.

Os testes de hipóteses são métodos utilizados para testar afirmativas sobre 
parâmetros populacionais por meio de dados amostrais. Segundo Morettin (2010), o teste 
de hipótese é um processo de decisão estatística utilizado na tomada de decisão entre 
duas alternativas. Para isso são estabelecidas uma hipótese nula (H0) e uma hipótese 
alternativa (H1), que são testadas por meio da construção de intervalos de confiança ou de 
testes de significância (GUJARATI; PORTER, 2011). O teste t é um teste estatístico que 
permite comparar as médias de determinada característica de duas amostras, sem que 
seja necessário saber as características populacionais a priori. Para testar se duas médias 
amostrais são iguais, é definido o seguinte teste de hipótese:

em que  e  são as médias amostrais dos grupos 1 e 2, respectivamente.
A estatística de teste t é dada pela diferença das médias amostrais dividida por 

seu erro padrão. Quando se conhecem, a priori, os desvios padrões populacionais de 
ambas as amostras, o que raramente acontece, pode-se utilizar a distribuição normal para 
testar as hipóteses. Caso contrário, é calculado o desvio padrão amostral e utilizada a 
distribuição t-Student (DOANE; SEWARD, 2014). Nesse caso, a estatística de teste é dada 
pela fórmula t = , em que s2

1 e s2
2 são as variâncias amostrais dos grupos 1 

e 2, respectivamente, en1 e n2 são os tamanhos de ambos os grupos. Para decidir entre a 
hipótese nula e a hipótese alternativa, previamente estabelecidas, a estatística t calculada 
deve ser comparada ao valor crítico (tc) da distribuição t-Student, a α% de significância, 
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com v graus de liberdade, definidos por 

O valor crítico é aquele que delimita a região da distribuição de probabilidades 
que irá rejeitar H0. Logo, dado o teste de hipótese estabelecido previamente, rejeita-se 
H0 quando |t| > tɑ/2. Alternativamente, a rejeição de H0 pode ser verificada por meio da 
comparação do nível de significância com o p-valor do teste. O p-valor é a probabilidade 
de se obter um valor mais extremo do que o que foi efetivamente observado (DOANE; 
SEWARD, 2014). Dessa forma, se p - valor < ɑ, a hipótese nula deve ser rejeitada.

3.2 Definição Teórica e Operacional das variáveis

3.2.1 ROE

Segundo Damodaran (2007), o Retorno sobre o Patrimônio Líquido, por dar destaque 
a apenas um componente do investimento, torna-se mais acurado em sua medição. Os 
analistas de mercado de capitais e os acionistas têm bastante interesse nesse índice, 
pois ele apresenta a rentabilidade dos recursos dos acionistas, comparados aos recursos 
totais da empresa.  Ele, portanto, mensura a taxa de retorno dos acionistas (GRAPELLI; 
NIKBAKHT, 1998; FERNANDES; DIAS; CUNHA; 2010).

3.2.2 ROA

A taxa de Retorno sobre o Ativo Total (ROA) mede a eficiência da empresa na 
geração de lucros com seus ativos totais.Assim, quanto maior for o valor do ROA, maior 
será a lucratividade obtida pela empresa em relação aos seus investimentos totais. Também 
pode ser denominada de retorno sobre o investimento (ROI) (SILVA E MORAES JÚNIOR, 
2005; CAPOBIANGO et al. 2012; BRAZ; ROMARO, 2013).

3.2.3 EBITDA

O Lucro antes dos Juros, impostos, depreciações e amortizações (EBITDA) é 
definido, por Martins (1998), como o potencial de geração de caixa dos ativos genuinamente 
operacionais. Esse indicador financeiro evidencia o lucro da empresa, antes do desconto 
de tributos (impostos e contribuições), juros, depreciação e amortização.
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3.2.4 EV/EBIT

O indicador EV/EBIT relaciona o valor da empresa com o lucro antes das deduções 
dos impostos de taxas (apurado na DRE). O valor da empresa (EV) é encontrado da 
seguinte forma: Valor de Mercado + Valor da Dívida – Caixa e Equivalente de Caixa. Ele é 
utilizado para avaliar o quanto determinada empresa produz de lucro a partir de sua atual 
estrutura de funcionamento. Tem-se que quanto menor o resultado calculado, melhor é o 
cenário para a companhia mensurada.

3.2.5 QTOBIN

O valor de mercado da empresa representa a melhor medida de desempenho 
empresarial. Essa afirmação justifica-se pelo fato de a medida considerar a geração 
operacional de caixa atual e potencial, a taxa de atratividade em relação aos credores e 
acionistas, e o risco associado ao investimento. Ademais, representa uma visão de longo 
prazo, a continuidade do negócio e sua viabilidade, e indica o poder de ganho. (ASSAF 
NETO, 2005).

em que

• VMAO = valor de mercado das ações ordinárias;

• VMAP = valor de mercado das ações preferenciais;

• D = valor contábil da dívida, definido como passivo circulante mais passivo não 
circulante mais estoques menos o ativo circulante;

• AT = ativo total da companhia.

3.2.6 Evidências de Qualidade de Auditoria

No quadro 2 apresentam-se evidências para a mensuração da qualidade da 
auditoria.
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Variável Fundamentação
Republicação 
exigida pela 
CVM

Considera-se redução na qualidade da informação contábil quando a CVM percebe alguma 
inconsistência nas demonstrações contábeis divulgadas e, por isso, exige a republicação 
dos relatórios contábeis. Consequentemente, entende-se a auditoria ocorrida. Também foi 
de baixa qualidade.

Alavancagem 
financeira

Quanto mais endividada a empresa cliente está mais cuidado o auditor irá tomar na 
realização do trabalho de auditoria, por não querer estar envolvido, futuramente, em um 
problema de reputação. A alavancagem financeira é o fenômeno de uma companhia 
financiar seus custos fixos por meio de capital de terceiros. Ou seja, segundo Ross et al. 
(2015), demonstra o quanto a firma está dependendo do endividamento. Calcula-se pela 
Dívida Liquida/Patrimônio Líquido.

Comitê de 
auditoria

Órgão relevante de assessoramento ao conselho de administração, para auxiliá-lo no 
controle sobre a qualidade de demonstrações financeiras e controles internos, visando 
à confiabilidade e à integridade das informações para proteger a organização e todas as 
partes interessadas (IBGC, 2015, p. 78). O fato de a empresa ter um comitê de auditoria 
sinaliza aumento da qualidade, uma vez que fiscaliza a auditoria em curso e estreita a 
comunicação dos agentes da governança, de gestão e da firma de auditoria.

Delay A demora na publicação do relatório de auditoria pode ter relação com alguma 
inconsistência nas informações contábeis e pode estar associada à detecção de problemas 
pelo auditor e à tentativa de sanar a inconformidade encontrada. Pressupõe-se ideal o 
período abaixo de 60 dias, em relação à data da divulgação dos relatórios contábeis.

Quadro 2 – Evidências de Qualidade de Auditoria

Fonte: Elaboração da autora (2018)

4 |  ANÁLISE DE RESULTADOS

4.1 Identificação dos tipos de relatório de auditoria, análise do conteúdo 
informacional deles e relação com o tamanho da firma de auditoria

Não foram observados parecer adverso e abstenção de opinião. Foram encontrados 
dois pareceres com ressalva e os demais, sem ressalva. As ressalvas percebidas se 
referem a 2010 e 2017, e ambas são da companhia JBS, conforme quadro 3.

Ano Ressalva
2010 Conforme mencionado na nota explicativa nº 1.c., a Administração da Companhia, por dúvidas quanto à 

qualidade e à credibilidade das informações contábeis apresentadas nas demonstrações contábeis da 
Inalca JBS S.p.A., optou por não constituir equivalência patrimonial sobre sua participação societária 
na Inalca JBS S.p.A. nas demonstrações contábeis individuais e optou por não consolidá-la nas 
demonstrações contábeis consolidadas, ambas referentes ao período de 1º de abril a 31 de dezembro 
de 2010. Além disso, a auditoria das demonstrações contábeis da Inalca JBS S.p.A. para os períodos 
aqui citados, de responsabilidade de outro auditor independente, não foram concluídas até esta data.
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2017 Resumo:
Em maio de 2017, determinados executivos e ex-executivos do Grupo J&F Investimentos S.A. 
celebraram Acordos de Colaboração Premiada com a Procuradoria Geral da República, posteriormente 
homologados pelo Supremo Tribunal Federal. Em setembro de 2017 foi iniciada a investigação, 
por meio de profissionais especializados, externos e independentes em relação à Companhia. 
Até a presente data, esses profissionais executaram as extrações e o processamento de dados e 
informações, contemplando, inclusive, a avaliação das informações dos signatários da carta de 
representação disponibilizada ao auditor independente, não sendo levado ao nosso conhecimento 
qualquer atitude irregular ou que requer maiores análises. A auditoria das demonstrações contábeis da 
controlada Seara Alimentos Ltda. é de responsabilidade de outros auditores independentes, os quais 
emitiram relatório de auditoria com modificação, datado de 21 de março de 2018, que menciona a 
limitação de alcance e de potenciais efeitos não conhecidos sobre as demonstrações contábeis acerca 
dos fatos relacionados a essa controlada e de todo o contexto mencionado anteriormente, relatados.
Conteúdo na íntegra encontra-se no (Apêndice B)

Quadro 3 – Ressalva da JBS referente aos anos de 2010 e 2017

Fonte: Elaboração da autora com base nos relatórios de auditoria da JBS (2018)

Conforme dados do gráfico 1, nota-se que 95,54% dos relatórios foram emitidos 
por companhias de auditoria independentes, classificadas como Big Four, dentre as quais 
a maior representatividade é da PwC, com 71 registros (31,70%), seguida pela KPMG, 
com 69 ocorrências (30,80%) e Deloite, com 48 relatórios (21,43%). Por último, tem-se 
a EY, com 26 relatórios emitidos neste período (11,61%). Dentre as firmas não Big Four, 
responsáveis por 4,46% dos relatórios, a de maior representatividade foi a BDO, com 
oito relatórios (3,57%), seguida pela Baker Tilly e Grant Thorton, ambas com um relatório 
emitido (0,45%). O estudo de Pierri Junior (2017) corroborou os resultados desta pesquisa 
ao encontrar predominância das companhias do mercado brasileiro sendo auditadas por 
firmas Big Four (74%).

Gráfico 1 – Número de auditorias realizadas de 2010 a 2017, por firma

Fonte: Elaboração da autora (2019)

Analisando-se o tamanho das firmas de auditoria em uma perspectiva temporal, 
constatou-se que, em todos os anos, as auditorias foram feitas, em sua maioria, por firmas 
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Big Four, sendo que, em 2011 e em 2012, todas as empresas da amostra foram auditadas 
por tais firmas. A partir de 2013, nota-se, novamente, a presença de firmas Não Big Four, 
tendo estas um crescimento ao longo dos anos posteriores.

Gráfico 2 – Evolução da quantidade de BigFour e não BigFour, a cada ano, por período

Fonte: Elaboração da autora (2019)

De modo a compreender modificações no relatório de auditoria, na Tabela 
constante no Apêndice C, apresenta-sea evolução da quantidade de notificações por item 
de análise. Ressalta-se que a Outras informações, Responsabilidade da Administração, 
Responsabilidade do auditor e Principais Assuntos de auditoria passaram a existir a partir 
de 2016 e Parágrafo de ênfase e outros assuntos foram contemplados com nova norma 
(NBC TA 706 - dou 04/07/16). Ao se observar os mesmos campos por firma (Apêndice D), 
é possível relatar que a KPMG é a auditoria que apresenta maior número de considerações 
em seus relatórios, seguida da PwC.Isso pode ser interpretado como uma intenção 
das empresas no sentido de incrementara qualidade da auditoria.Neste estudo há 180 
parágrafos de ênfase, sendo que alguns se repetem. Apresentam-se, na Tabela 1, os 
assuntos mais recorrentes.

Paragrafo de ênfase Frequência

As demonstrações contábeis individuais foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Essas práticas diferem das IFRS, no que se refere à 
avaliação dos investimentos em coligadas e controladas, em conjunto, pelo método de 
equivalência patrimonial, uma vez que, para fins de IFRS, seria custo ou valor justo. 

89 

As demonstrações financeiras individuais (controladora) e consolidadas foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações 
financeiras consolidadas preparadas de acordo com as IFRS aplicáveis a entidades 
de incorporação imobiliária consideram, adicionalmente, a Orientação CPC 04, editada 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Essa orientação trata do reconhecimento 
da receita desse setor e envolve assuntos relacionados ao significado e à aplicação 
do conceito de transferência contínua de riscos, benefícios e de controle na venda de 
unidades imobiliárias. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.

17
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Reapresentação dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras, 
em decorrência das mudanças de política contábil para a contabilização dos 
empreendimentos controlados em conjunto e dos benefícios aos empregados, os 
valores correspondentes, individuais e consolidados, referentes ao exercício anterior, 
apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados 
como previsto no pronunciamento técnico CPC 23 e na norma internacional IAS 8 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e no pronunciamento 
técnico CPC 26 (R1) e na norma internacional IAS 1

16

Tabela 1– Temas mais recorrentes no parágrafo de ênfase

Fonte: Elaboração da autora com base nosrelatórios de auditoria (2019)

Em relação ao parágrafo “Outros assuntos”, há 115 ocorrências (três principais), 
sendo queas que se repetem estão apresentadas tabela 2.

Conteúdo de outros assuntos Número de companhias que utilizaram 
tal conteúdo

Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 37 ocorrências
Concluímos que não há distorção relevante no Relatório 
da Administração e no Relatório ao Mercado Financeiro.  26 ocorrências

Demonstração do valor adicionado 25 ocorrências

Tabela 2 – Temas mais recorrentes em parágrafo de Outros Assuntos

Fonte: Elaboração da autora com base nosrelatórios de auditoria(2019)

Por sua vez, há 212 Principaisassuntos de auditoria que estão elencados em relação 
aos mais recorrentes na tabela 3. Nota-se que, neste caso, os conteúdos são diversos.

Conteúdo de assuntos de auditoria Número de companhias 
que utilizou tal conteúdo

Reconhecimento de receita 17 ocorrências
Avaliação da perda ao valor recuperável – impairment 15 ocorrências
Operação Lava Jato e seus reflexos na companhia 4 ocorrências
Investigação e contingências no âmbito da operação zelotes 4 ocorrências
Valorização de instrumentos financeiros 4 ocorrências

Tabela 3– Temas mais recorrentes em PAAs

Fonte: Elaboração da autora com base nos relatórios de auditoria (2019)

Em relação ao campo “Outras informações”, há 52 notificações para as empresas da 
amostra. Os dois assuntos mais recorrentes são apresentados na Tabela 4.
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Outras Informações Frequência
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”), referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017, elaboradas sob a responsabilidade da 
Administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins 
de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com 
a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto 
com outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor.

22

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração que deve ser disponibilizado após a 
data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos ou 
expressaremos nenhuma forma de conclusão de auditoria sobre esses relatórios. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identificadas acima e, ao fazê-
lo, considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante nas outras informações 
obtidas antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relater a esse respeito.

26

Tabela 4– Temas mais recorrentes na seção “Outrasinformações”

Fonte: Elaboração da autora com base nos relatórios de auditoria (2019)

Na tabela 5 apresentam-se os dois temas mais recorrentes na seção Responsabilidade 
da administração, a qual contou com um total de 52 ocorrências.

Responsabilidade da Administração Frequência
A administração da companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causadas por fraude ou 
por erro.

45

A administração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

8

Tabela 5 – Temas mais recorrentes na seção Responsabilidade da administração

Fonte: Elaboração da autora com base nos relatórios de auditoria(2019)
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No campo Responsabilidade do auditor há 54 ocorrências no total, e as mais comuns 
estãoapresentadas na Tabela 6.

Responsabilidade do Auditor Frequência
Resumo:
Obter segurança razoável para opinar sobre as demonstrações contábeis; 
compreender o controle interno para planejar os procedimentos de auditoria; avaliar 
estimativas e políticas contábeis e divulgações feitas pela administração; analisar a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis; obter evidência de auditoria 
suficiente sobre o grupo para supervisionar a auditoria do grupo; comunicar-se, ao 
longo do processo, com os responsáveis pela governança e  fornecer declaração 
sobre ética a eles. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos para constituírem os PAAs.

Conteúdo na íntegra encontra-se no (Apêndice E).

42

Os objetivos dos auditores são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo a opinião. Os auditores colocam que as distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários, tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.

12

Tabela 6 – Temas mais recorrentes na seção Responsabilidade do auditor

Fonte: Elaboração da autora com base nosrelatórios de auditoria(2019)

4.2 Análise das características da empresa auditada

• Republicação CVM: a em 2017, foi exigido da Petrobrás, pela CVM, que re-
publicasse suas demonstrações contábeis, o que representa uma redução na 
qualidade da auditoria realizada nela.

• Comitê de auditoria: aproximadamente metade da amostra tem comitê de au-
ditoria ao longo dos anos estudados, o que representa uma qualidade de au-
ditoria baixa, visto o porte e a relevância das companhias auditadas,conforme 
apresentado na tabela 7.

Ano Possuem comitê de auditoria O comitê é permanente
2010 13 12
2011 14 12
2012 15 13
2013 15 13
2014 15 13
2015 15 13
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2016 15 15
2017 17 12
Total Geral 121 103

Tabela 7– Informações sobre o comitê de auditoria

Fonte: Elaborado pela autora (2019)

• Alavancagem financeira: as três empresas mais alavancadas da amostra foram 
Cia. Siderúrgica, Braskem e Lojas Americanas,e, consequentemente, foram as 
com maior qualidade de auditoria, conforme Tabela 8.

Empresa Alavancagem Empresa Alavancagem Empresa Alavancagem
BRAP4 0,2271 MRVE3 0,5605 CMIG4 0,6670
ABEV3 0,4036 PETR3 0,5699 CPFE3 0,7205
USIM5 0,4189 SBSP3 0,5707 RAIL3 0,7696
CPLE6 0,4477 BRFS3 0,5848 CCRO3 0,7723
VALE3 0,4993 CSAN3 0,5934 NATU3 0,7935
GGBR4 0,5005 UGPA4 0,6102 CSNA3 0,8286
FIBR3 0,5122 LREN3 0,6179 BRKM5 0,8472
CYRE3 0,5306 EMBR3 0,6482 LAME4 0,8626
GOAU4 0,5313 JBSS3 0,6648

Tabela 8– Ranking das empresas, por alavancagem

Fonte: Elaboração da autora (2019)

• Delay: a maior parte das empresas não teve seus relatórios de auditoria divul-
gados até 60 dias após a emissão das demonstrações contábeis, o que sinaliza 
uma baixa qualidade da auditoria. A Cemig foi a empresa com pior qualidade 
da auditoria, enquanto a Fibria atingiu o melhor resultado, conforme se observa 
nos dados da tabela 9.

Empresa Delay< 60 Empresa Delay> 60
FIBR3 30,88 LAME4 62,00
LREN3 42,00 BRFS3 63,25
NATU3 49,50 PETR3 66,63
USIM5 50,71 EMBR3 67,00
UGPA4 51,14 CPFE3 69,25
VALE3 54,75 MRVE3 71,13
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CSAN3 56,60 BRAP4 78,25
GGBR4 56,63 CYRE3 81,13
GOAU4 56,63 ABEV3 82,88
CCRO3 57,50 BRKM5 84,29

SBSP3 84,75
CPLE6 85,13
RAIL3 112,29
CMIG4 119,75
CSNA3 134,63
JBSS3 148,57

Média < 60 50,63 Média > 60 88,18

Tabela 9– Delay médio por empresa

Fonte: Elaboração da autora (2019)

Deve-se salientar que tais resultados funcionam apenas como indícios para 
evidências de qualidade de auditoria. Para um resultado mais efetivo é necessária uma 
análise combinada entre um maior número de proxies e por meio de técnicas estatísticas 
robustas.
4.3 Comparação do desempenho financeiro das empresas auditadas por Big 
Four em relação àquelas auditadas pelas Non Big Four; entre as firmas de 
auditoria separadamente, e pré e pós o Novo Relatório de Auditoria

Na Tabela (Apêndice F) apresenta-se a média obtida em cada um dos indicadores 
de desempenho utilizados no estudo para comparar se há diferença no desempenho das 
empresas do Ibovespa pré e pós novo relatório de auditoria. Com um nível de confiança de 
95%, observa-se o p-valor calculado (linha Test t) e, caso este seja inferior a 0,05, rejeita-
se a hipótese nula de que as médias dos grupos são iguais. Para todos os indicadores 
apresentados, com p-valor maior que 5%, não se rejeita a hipótese nula, ou seja, não há 
diferença significativa na média entre o período pré e pós novo relatório de auditoria.

Nas Tabelas no (Apêndice G), apresentam-se os indicadores de desempenho 
comparados, para as empresas auditadas por Big Four e aquelas auditadas por Não Big 
Four. Em relação ao QTOBIN é possível verificar que a média para este indicador nas 
empresas auditadas por Big Four foi de 1,1776 e a média para as empresas auditadas 
por não Big Four foi de 0,6225. Procedendo-se ao teste de médias, o p-valor obtido foi de 
0,0028, implicando que há diferença no QTOBIN entre as empresasauditadas por Big Four 
e as demais. Para ROA e ROE não houve diferenciação, em média, por tamanho da firma 
de auditoria.

Em relação ao EBITDA/AT é possível verificar que a média para este indicador nas 
empresas auditadas por Big Four foi de 0,1149 e a média para as empresas auditadas por 
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não Big Four foi de 0,0793. Ao se realizar o teste t, o p-valor de 0,1064 (maior do que 5%) 
indica que não há diferença significativa para esta variável entre as empresas auditadas 
por Big Four e as demais. Tal situação também é verificada para EBITDA/PL e EV/EBIT.

Nas Tabelas (Apêndice H), apresenta-se, por ano e por firma, a evolução de cada 
indicador de desempenho, permitindo a comparação entre as auditorias Big Four e as 
demais. Tais indicadores foram utilizados para a realização dos testes de média, sendo 
apresentados na Tabela 10 os resultados para o p-valor.

QTOBIN DTT EY KPMG ROA DTT EY KPMG EBITDA/
PL DTT EY KPMG

PwC 0,0144 0,1169 0,6368 PwC 0,0092 0,8939 0,0011 PwC 0,0255 0,1363 0,3451
DTT - 0,2987 0,0037 DTT - 0,1707 0,7985 DTT - 0,9427 0,7535
EY - - 0,0391 EY - - 0,3437 EY - - 0,7650

ROE DTT EY KPMG EBITDA/
AT DTT EY KPMG EV/EBIT DTT EY KPMG

PwC 0,0021 0,0044 0,0934 PwC 0,1007 0,6694 0,3959 PwC 0,2218 0,1170 0,5321
DTT - 0,8013 0,0217 DTT - 0,0008 0,0014 DTT - 0,2706 0,2182
EY - - 0,0460 EY - - 0,4844 EY - - 0,1579

Tabela 10 – Test t para cada par de empresas classificadas como Big Four por indicador

Fonte: Elaborado pela autora (2019)

Realizou-se o teste T para cada par de empresas Big Four, de forma a apurar se 
há, em média, diferença estatística significativa para os indicadores de desempenho das 
empresas auditadas. Na Tabela 10, os valores em negrito apresentam p-valor menor do que 
5%, indicando que, em média, houve diferenças no desempenho financeiro das empresas 
auditadas pelo respectivo par de firmas. Por exemplo, tais diferenças ocorreram entre PwC 
e DTT para QTOBIN, ROA, EBITDA/PL e ROE, e EY e KPMG para QTOBIN e ROE.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Percebe-se a relevância da compreensão acerca do valor da auditoriapela 

sociedade, sua relação com a qualidade da informação contábil e com o desempenho das 
firmas. Sendo assim, o objetivo geral, neste trabalho, foi analisar as características das 
companhias do Ibovespa, o tamanho da firma de auditoria que as audita, o conteúdo dos 
relatórios de auditoria, assim como os reflexos no desempenho financeiro, para os anos 
2010 a 2017.

Analisar as diferenças existentes entre a auditoria realizada por Big Four e não Big 
Four no tipo de relatório emitido, no Brasil, e a sua influência no recebimento de opinião 
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modificada contribui para o fomento das pesquisas da área, a identificação das variáveis 
que afetam a opinião do auditor e a sinalização dos pontos que podem ser melhorados 
nos órgãos de regulação, por meio do estabelecimento de novas ações que almejem a 
evolução da auditoria e da sua qualidade (IANNIELLO, 2012;  MARQUES et al.,2015).

Entende-se como relevante compreender as informações relacionadas com a 
auditoria contábil no sentido de provocar discussões acerca da sua importância para o 
mercado e exaltar a importância da presença de instituições sólidas que regulamentem 
e fiscalizem a profissão, bem como exaltem a sua utilidade. Exalta-se a contribuição da 
auditoria independente no incremento da qualidade da informação contábil. Sugere-se, 
para pesquisas futuras, que a análise seja estendida a todas as empresas listadas na B3.
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